
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 890684 - RS (2024/0042460-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VANDERLEI MACHADO (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO BANDEIRA MACHADO - RS082386

FRANCISCO JOSÉ BORSATTO PINHEIRO - RS088735
GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL - RS111239

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. RECEPTAÇÃO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PREJUDICADO.  OFENSA AO ART. 316 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Com a superveniência do julgamento dos embargos de 
declaração opostos pela defesa, que não foram acolhidos, está 
prejudicada a análise da alegação de excesso de prazo.  

2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 
"a alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 316 do Código de 
Processo Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a 
necessidade da manutenção da prisão, mediante decisão fundamentada, 
sob pena de tornar a prisão ilegal. Contudo, não se trata de termo 
peremptório, isto é, eventual atraso na execução desse ato não implica 
automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a imediata 
colocação do custodiado cautelar em liberdade" (AgRg no RHC 
130.942/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 27/11/2020).

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. RECEPTAÇÃO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PREJUDICADO.  OFENSA AO ART. 316 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Com a superveniência do julgamento dos embargos de 
declaração opostos pela defesa, que não foram acolhidos, está 
prejudicada a análise da alegação de excesso de prazo.  

2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 
"a alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 316 do Código de 
Processo Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a 
necessidade da manutenção da prisão, mediante decisão fundamentada, 
sob pena de tornar a prisão ilegal. Contudo, não se trata de termo 
peremptório, isto é, eventual atraso na execução desse ato não implica 
automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a imediata 
colocação do custodiado cautelar em liberdade" (AgRg no RHC 
130.942/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 27/11/2020).

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por VANDERLEI MACHADO, contra 

decisão de minha lavra na qual deneguei a ordem de habeas corpus (fls. 536/541).

No presente recurso, a defesa sustenta que a alegação de excesso de prazo na 

reavaliação da necessidade da prisão preventiva, nos termos do art. 316 do Código de 
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Processo Penal, não foi analisada na decisão agravada.

Reafirma a existência de excesso de prazo no julgamento de embargos de 

declaração.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

A defesa manifesta interesse na realização de sustentação oral.

VOTO

Inicialmente, em consulta à página eletrônica do Tribunal de origem, verifica-se 

que houve o julgamento dos embargos de declaração opostos pela defesa, em 

26/9/2024, que  não foram acolhidos. Assim, está prejudicada a análise da alegação de 

excesso de prazo.

Por fim, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que "a alteração 

promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 316 do Código de Processo Penal 

estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da manutenção 

da prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal. 

Contudo, não se trata de termo peremptório, isto é, eventual atraso na execução desse 

ato não implica automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, tampouco a 

imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade" (AgRg no RHC 130.942/SP, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 27/11/2020).
No mesmo sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DO 
APELO. NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
REAVALIAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PRAZO NÃO 
PEREMPTÓRIO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que as penas impostas na sentença 
condenatória devem ser consideradas para fins de análise 
de suposto excesso de prazo no processamento e 
julgamento da apelação. No caso, levando-se em conta a 
pena total imposta ao agravante (12 anos e 4 meses de 
reclusão), não se verifica, por ora, o excesso de prazo no 
processamento e julgamento do recurso.

2. O posicionamento uníssono desta Corte é no 
sentido de que "o prazo de 90 dias para reavaliação 
dos fundamentos da prisão (conforme disposto no art. 
316, parágrafo único, do CPP) não é peremptório, isto 
é, eventual atraso na execução deste ato não implica 
automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, 
tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar 
em liberdade" (HC n. 621.416/RS, relator Ministro 
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SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/4/2021, DJe 16/4/2021).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 863.685/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AGRAVANTE 
PRONUNCIADO PELA PRÁTICA DOS DELITOS 
TIPIFICADOS NOS ARTS. 121, §

2º, II, III e IV, 129, § 6º, E 163, PARÁGRAFO 
ÚNICO, IV, TODOS DO CÓDIGO PENAL, BEM COMO 
PELA CONDUTA PREVISTA NO ART. 14 DA LEI N. 
10.826/2003. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA E MEDIDAS 
CAUTELARES. TEMAS NÃO APRECIADOS PELO 
COLEGIADO ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. 
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI JÁ 
AGENDADO. NÃO REAVALIAÇÃO DA PRISÃO, NOS 
TERMOS DO ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TIPIFICAÇÃO DE CRIME 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
NÃO CONHECIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

1. As teses referentes à ausência dos pressupostos 
para a manutenção da prisão cautelar, bem como à 
possibilidade de aplicação de outras medidas cautelares, 
não foram apreciadas pelo colegiado estadual, razão pela 
qual esta Corte Superior não pôde delas conhecer, sob 
pena de configuração do chamado habeas corpus per 
saltum, a ensejar verdadeira supressão de instância e 
violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do 
devido processo legal substancial.

2. Na espécie, não se verifica o alegado 
constrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo, 
uma vez que, em 12/3/2024, foi publicado edital, a fim de 
notificar o agravante quanto ao seu julgamento pelo 
Tribunal do Júri, na data de 14/5/2024, com a informação 
precisa do local e do horário, já que, até o presente 
momento, ele está em local incerto e não sabido.

3. "O prazo de 90 dias para reavaliação da prisão 
preventiva, determinado pelo art. 316, parágrafo único, 
do CPP, "não se trata de termo peremptório, isto é, 
eventual atraso na execução deste ato não implica 
automático reconhecimento da ilegalidade da prisão 
tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar 
em liberdade" (AgRg no HC n. 592.026/RS, relatora a 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
15/9/2020, DJe 29/9/2020).

4. No caso, em consulta ao endereço eletrônico do 
Tribunal a quo, ao negar o pedido de concessão da 
liberdade ao agravante, o Juízo originário indeferiu o pleito 
e reavaliou a necessidade de manutenção da custódia, 
notadamente porque ele encontra-se foragido, além de ter 
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destacado que o julgamento perante o Tribunal do Júri 
encontra-se agendado.

5. A alegação de que "[...] não há nenhuma 
tipificação penal na Denúncia ou na Pronuncia de crime de 
violência doméstica" (e-STJ fls. 285/286) foi postulada 
apenas por ocasião da interposição do presente agravo 
regimental, não tendo sido aventada no recurso ordinário, 
razão pela qual não deve ser conhecida, por se tratar de 
inovação recursal.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 131.332/RJ, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte do presente agravo 

regimental e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 890.684 / RS
Número Registro: 2024/0042460-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012988120178210095 02585540720188217000 09521700005270 12988120178210095 
13562017100934 2585540720188217000 50009593720178210095 70078933421 9521700005270

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL
ADVOGADOS : THIAGO BANDEIRA MACHADO - RS082386

FRANCISCO JOSÉ BORSATTO PINHEIRO - RS088735
GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL - RS111239

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : VANDERLEI MACHADO (PRESO)
CORRÉU : ANDERSON ZILLI DE OLIVEIRA
CORRÉU : MATHEUS DOS SANTOS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI MACHADO (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO BANDEIRA MACHADO - RS082386

FRANCISCO JOSÉ BORSATTO PINHEIRO - RS088735
GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL - RS111239
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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